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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. Número do Processo: 2474/2024 

1.2. Setor Requisitante: Diretoria Geral 

1.3. Responsável pelo Documento de Formalização de Demanda (DFD): CARLITO VETTORACI 
LOPES DE ALMEIDA 

1.4. Data da Conclusão desse Estudo: 26 de abril de 2024. 
 
 

2.DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A solicitação de contratação do serviço de impressão se torna imprescindível devido à 

demanda contínua por impressões e cópias no âmbito das atividades da Câmara Municipal 

de Linhares. Trata-se de um recurso vital para a instituição, a fim de viabilizar suas 

operações diárias. 

2.2. A contratação desse serviço visa prover a infraestrutura adequada para os setores 

administrativos e legislativos desta Casa Legislativa, garantindo a qualidade necessária para 

os trabalhos desenvolvidos em suas respectivas esferas. Isso possibilita a condução das 

atividades de maneira eficaz. 

2.3. O objetivo primordial dessa demanda é a otimização financeira da Administração Pública, 

por meio da contratação de uma empresa especializada em serviços de impressão 

corporativa. Tal contrato atribuiria à contratada a responsabilidade pela provisão de 

equipamentos de impressão, assistência técnica e distribuição de insumos pertinentes 

(exceto papel), assegurando uma alta disponibilidade do serviço sem a necessidade de 

procedimentos licitatórios para aquisição de peças e suprimentos. 

2.4. O serviço de impressão, cópia e digitalização é de suma importância para as operações da 

instituição devido a várias razões:  

2.4.1. Confecção de material impresso para atividades administrativas e legislativa; 

2.4.2. Impressão de certificados de homenagem, dentre outros documentos necessários ao 

bom serviço público, que ainda são impressos; 
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2.4.3. Digitalização de documentos cada vez mais exigida por meio da crescente 

implantação de processos digitais da Câmara Municipal de Linhares; 

2.4.4. Impressão de material de divulgação interna; 

2.4.5. Impressão de documentos administrativos pontuais, pois apesar do crescente uso do 

processo eletrônico, algumas demandas ainda permanecem em documentos físicos; 

2.4.6. Impressão de materiais gráficos gerais;  

2.4.7. Cópia de documentos e assistência aos cidadãos;  

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1. SOLUÇÃO 01- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE IMPRESSÃO: A aquisição de 

equipamentos implica na compra das impressoras, insumos, componentes de reposição, 

cilindros e kits de manutenção, bem como a alocação de servidores ou colaboradores para 

operacionalização da logística de troca de toner, diagnóstico de problemas e troca de 

componentes defeituosos após a garantia. Para fins de estimativas preliminares de custos e 

realização da análise de custo total de propriedade, obteve-se os seguintes valores: 

3.1.1. Custo De Aquisição dos Equipamentos: 

3.1.1.1. Ao levar em consideração as impressões monocromáticas da CML no período 

de março de 2022 a fevereiro de 2023 (período de uso efetivo do Projeto Câmara 

sem papel), conforme Anexo I  Relatório de Impressões, verificou-se que o 

consumo médio de um equipamento é a seguinte: 

 

 

 

3.1.1.2. Considerando que a recomendação do fabricante é que seja feita a 

manutenção preventiva do equipamento a cada 12 meses, consideramos a troca 

do fusor, Kit de manutenção e cilindro de forma anual. 

3.1.1.3. Considerando que o rendimento médio do toner é de 12.000 páginas, 

conforme informada pelo fabricante, consideramos que no período de 5 anos o 

toner será trocado 3 vezes. 
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3.1.1.4. Dessa forma, conforme Anexo II  Pesquisa de Preço para Aquisição de 

Equipamento, resultou na seguinte tabela: 

 Kyocera Ecosys M2040DN - MONO 

Custo por equipamento Custo por equipamento 

em 5 anos 

Equipamento R$ 3.319,02 R$ 3.319,02 

Fusor R$ 1.747,77 R$ 8.738,85 

Kit de Manutenção R$ 1.550,00 R$ 7.750,00 

Toner (Rendimento: 

12.000 Páginas) 

R$ 174,70 R$ 524,1 

Cilindro R$ 339,99 R$ 1.699,95 

Total R$ 22.031,92 

 

3.1.1.5. Outro fator que deve ser considerado é a contratação de Mão de Obra para a 

manutenção desses equipamentos, uma que a Câmara Municipal de Linhares não 

possui servidores qualificados para essa atividade. 

 

3.1.2. VANTAGENS:  

a) Opção viável quando o outsourcing de impressão não é possível ou vantajoso;  
b) Em geral, é fácil obter preços públicos para pesquisa de preços; e  
c) A aquisição é considerada investimento e não custeio.  
 

3.1.3. DESVANTAGENS:  

a) Em geral, o desembolso financeiro é integral na entrega dos equipamentos;  
b) Maior dificuldade no cálculo do custo total de propriedade (muitas variáveis);  
c) Em geral, há ausência de controle sobre as impressões;  
d) Podem existir vários processos de compra separados: equipamentos, insumos, peças, 
assistência técnica, etc;  
e) Aumenta o risco de fracionamento de despesas, em especial para insumos;  
f) Necessidade de equipe própria ou terceirizada para manutenção corretiva/preventiva;  
g) Necessidade de gerenciar diferentes tipos de equipamentos (parque heterogêneo) com 
seus respectivos insumos e peças;  
h) Necessidade de se manter estoque de insumos, consumíveis, etc;  
i) Maior tempo de equipamento parado em casos de manutenção/troca de peças/falta de 
insumos;  
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j) A Administração é responsável pela depreciação do investimento;  
k) A Administração é responsável pelo descarte adequado dos toners e cartuchos utilizados; e  
l) Ao final da vida útil, o órgão fica encarregado por armazenar, descartar ou doar os 
equipamentos, peças e consumíveis. 

 

 
 
 
3.2 SOLUÇÃO 02  OUTSOURCING DE IMPRESSÃO: O OUTSOURCING DE IMPRESSÃO é uma 

prestação de serviço através da locação das impressoras e multifuncionais, contendo a manutenção 

e troca de peças a assessórios já incluso. Atualmente é a solução recomendada pelo Governo 

Federal por meio da Portaria n° 20 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Esse 

tipo de serviço pode ser classificado em dois: 

3.2.1. Contratação de serviço de outsourcing de impressão, com cobrança de franquia de 

páginas impressas, mais excedente: A modalidade franquia mensal consiste na fixação 

de um valor fixo que abrange o fornecimento do equipamento e uma quantidade 

mínima de páginas impressas, sendo cobrado o excedente de impressão quando 

ultrapassada a franquia. Nesse modelo, há a cobrança de uma franquia mensal, 

estimada em 60% do consumo mensal por equipamento, pagando-se um valor por 

página impressa que exceder a essa franquia. 

 
3.2.1.1. VANTAGENS: 

a) Foco maior na produtividade dos equipamentos; 
b) Controle mais eficaz sobre a quantidade de equipamentos e páginas impressas; 
c) Suporte, insumos e peças ficam por conta da contratada; 
d) Em geral, é fácil obter preços públicos para pesquisa de preços; 
e) Não há custo separado para locação de equipamento (mais flexibilidade); 
f) O valor fixo (franquia) já possui uma quantidade mínima de impressões associada; 
g) O valor da página excedente é sempre inferior ao valor da página dentro da franquia; 
 

3.2.1.2. DESVANTAGENS: 
a) Maior dificuldade de gestão das páginas impressas, quando comparado com as demais 
modalidades; 
b) Pode ser mais complexo de planejar em órgãos/entidades que não possuam histórico de 
consumo anterior. 
 
3.2.2. Contratação de serviço de outsourcing de impressão, com custo por página 

impressa, sem franquia: A modalidade sem franquia consiste na prestação de todos os 
serviços que caracterizam o outsourcing de impressão como fornecimento dos 
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equipamentos, prestação dos serviços de suporte, manutenção e reposição de insumos, 
mas utilizando como modelo de pagamento a página impressa. 

 
3.2.2.1. VANTAGENS:  

a) A única modalidade em que se paga exatamente pelas impressões produzidas durante a 
execução; 
b) Opção que pode ser viável quando há um alto volume de impressões mensais, com baixa 
sazonalidade entre os meses (volume constante durante os meses do contrato); 
c) Suporte, insumos e peças ficam por conta da contratada; 
d) Maior facilidade de gestão das páginas impressas, quando comparado com a modalidade 
franquia + excedente. 
 

3.2.2.2. DESVANTAGENS: 
a) Em geral, possui o custo unitário mais elevado (amortização está no custo da página); 
b) Eleva o risco para o fornecedor, caso a quantidade de impressões fique abaixo do 
estimado; 
c) Eleva o risco para a Administração de repactuações ou reequilíbrio financeiro durante a 
gestão contratual; 
d) Como é uma modalidade pouco utilizada, pode haver dificuldade na pesquisa de preços. 
 
 
 

3.3 SOLUÇÃO 03 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO, COM CUSTO POR PÁGINA IMPRESSA: Nesse modelo há 

uma maior dificuldade na gestão dos ativos, considerando as tratativas de devolução de 

equipamentos durante a execução contratual, pois, paga-se um valor fixo (locação) pelo 

equipamento e o custo por página impressa. Aumenta-se o custo efetivo por página, já que o custo 

da locação é equivalente a uma franquia, acaso imprimisse menos do que foi planejado. Mantem-se 

o custo real caso o número de impressões fique acima do planejado. 

 

3.3.1. VANTAGENS: 

a) Maior facilidade de gestão das páginas impressas, quando comparado com a modalidade 
franquia + excedente; 

b) Em geral, é fácil obter preços públicos para pesquisa de preços; e 
c) Suporte, Insumos e peças ficam por conta da contratada. 

 
3.3.2. DESVANTAGENS: 

a) Falsa sensação de pagar apenas pelo que é impresso (desconsiderando o custo com a 
locação); 

b) Ociosidade ou baixa produtividade dos equipamentos não são questionadas durante a 
execução do contrato; 

c) O custo fixo da locação equivale a uma franquia; 
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d) Em geral se desconhece o real valor da página impressa; e 
e) Custo real da página aumenta, ao se imprimir menos do que foi planejado. 

 

3.4. Diante das soluções apresentadas, a terceira, que é o "Serviço de Locação, com Custo por 

Página Impressa," parece ser a escolha mais adequada para a Câmara Municipal de 

Linhares, especialmente quando se leva em consideração a baixa demanda de impressão. 

Há várias razões que justificam essa escolha: 

3.4.1. Maior facilidade de gestão das páginas impressas: Nesse modelo, a Câmara 

Municipal não precisa se preocupar com a compra de equipamentos, insumos, ou a 

manutenção dos mesmos. Tudo isso fica por conta da empresa contratada, o que 

simplifica a gestão operacional. 

3.4.2. Custo variável de acordo com a demanda: O custo por página impressa é uma 

maneira mais justa de pagar pelos serviços de impressão. A Câmara só pagará pelo que 

realmente imprimir, o que é particularmente benéfico em situações de baixa demanda, 

evitando gastos desnecessários. 

3.4.3. Facilidade na obtenção de preços públicos: É relatado que a modalidade de locação 

com custo por página impressa é fácil de comparar com outros fornecedores e obter 

preços públicos para pesquisa, o que é importante para garantir que a Câmara obtenha 

um contrato justo. 

3.4.4. Suporte, insumos e peças inclusos: A empresa contratada é responsável por fornecer 

suporte, insumos e peças, o que alivia a carga de trabalho da Câmara e garante que os 

equipamentos estejam sempre em funcionamento. 

3.4.5. Custos mais previsíveis: Ao optar por essa modalidade, a Câmara Municipal não terá 

surpresas de custos, uma vez que o custo é diretamente relacionado à quantidade de 

páginas impressas. Isso ajuda a manter os gastos sob controle, especialmente em 

situações de baixa demanda. 

3.4.6. Flexibilidade de custos: A terceira solução oferece flexibilidade em relação ao custo, 

uma vez que o valor é diretamente proporcional ao volume de impressões. Portanto, 

se a demanda aumentar, os custos aumentarão de acordo, tornando o modelo 

financeiramente vantajoso. 
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3.4.7. Eliminação da necessidade de manter estoque de insumos e equipamentos: A 

Câmara Municipal não precisa se preocupar com a gestão de estoque de insumos ou 

equipamentos, uma vez que essa responsabilidade é da empresa contratada. 

 

3.5. Considerando que a Câmara Municipal de Linhares possui uma baixa demanda de 

impressão, a terceira opção oferece economia e eficiência, permitindo que a instituição 

mantenha o controle de custos e evite desperdícios de recursos. Além disso, ela simplifica a 

operação, o que é uma vantagem adicional, considerando que a Câmara não possui 

servidores qualificados para lidar com a manutenção de equipamentos de impressão. 

Portanto, a locação com custo por página impressa parece ser a melhor opção para atender 

às necessidades específicas da Câmara Municipal de Linhares. 

4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Levando em consideração o Anexo I - Relatório de Impressões, temos as seguintes 
informações:   

ANÁLISE DO QUATITATIVO DE IMPRESSÕES 

PERÍODO QUANT. MONOCROMÁTICA QUANT. COLORIDA 

FEV/22 17795 3004 

MAR/22 20056 766 

ABR/22 15694 561 

MAI/22 21406 3124 

JUN/22 15671 2748 

JUL/22 13118 231 

AGO/22 14232 327 

SET/22 15747 385 

OUT/22 13966 510 

NOV/22 13928 890 

DEZ/22 9092 260 

JAN/23 17506 250 

FEV/23 12277 145 

MAR/23 22321 413 

ABR/23 11009 340 

MAI/23 16303 954 

JUN/23 16921 505 

JUL/23 12908 431 

AGO/23 16104 636 

SET/23 16881 512 
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Total de impressões de MAR/22 a FEV/23 182693 10197 

Média Mensal 15647 850 

Coeficiente de Segurança 58% 58% 

Média Mensal + coef. De segurança 24722 1342 

Média Mensal + coef. De segurança Arredondado 25000 1400 

Quantidade Anual 300000 16800 

 

Diante da análise do quantitativo, e se baseando nos equipamentos já existentes na CML, 

segue a tabela da descrição do serviço:   

ÍTEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE 
QUANT
IDADE 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICO A4 

 Multifuncional para uso corporativo laser, LED, Jato de 
tinta ou equivalente ; 

 Mínimo de tamanho do documento a ser digitalizado 
no vidro de exposição: A4, carta, ofício,  

 No alimentador automático de documentos (ADF): A4, 
Carta, Ofício; 

 Minimo de formato de arquivo gerado: JPEG, JPG, PDF; 
 Suporte à resolução ótica mínima para cópia e 

digitalização de 200x200 dpi; 
 Permitir envio de arquivo digitalizado de no mínimo: 

Correio eletrônico, caminho de rede (SMB), FTP;  
 Entrada USB que permita salvamento de arquivos em 

Pen-drives, HD externos; 
 Equipamentos novos e/ou seminovos. Caso não seja de 

primeiro uso, deve-se estar em bom estado de 
conservação, não amarelada, sem ruídos de desgaste, e 
ter comprovação da data da aquisição do equipamento 
não superior a 36 meses a contar da data de 
apresentação da proposta; 

 Capacidade mínima de 40 cópias/impressão A4 por 
minuto; 

 Ampliação e redução automática; 

 Permitir copiar e imprimir em formato A4 e ofício; 
 Ciclo de trabalho mensal mínima de 25.000 (vinte  

cinco mil) páginas A4 mês; 
 Conter 01 (uma) bandeja para mínima de 250 folhas 

A4; 
 Conter 01 (uma) bandeja manual para mínima 100 

folhas A4; 
 Scanner colorido de rede; 
 Conter alimentador automático de originais com 

capacidade mínima de 50 folhas; 

 Placa de rede ethernet 10/100 interna; 

 Tensão de 110, 127 ou bivolt; 

 Instalação, configuração e assistência técnica dos 
equipamentos, com manutenção preventiva, corretiva 

EQUIPAM
ENTOS 

26 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$168,50

76 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$52.574,3
712 
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e evolutiva, com reposição de peças e material de 
consumo, exceto papel; 

 Treinamento e suporte aos usuários da solução no 
local da implantação; 

2 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO POLICROMATICO A4 
 Quantidade de Serviços: 1 equipamento por 12 meses 

= 12 serviços; 
 Equipamento para uso corporativo laser, LED, jato de 

tinta ou equivalente; 

 Equipamentos novos e/ou seminovos. Caso não seja de 
primeiro uso, deve-se estar em bom estado de 
conservação, não amarelada, sem ruídos de desgaste, e 
ter comprovação da data da aquisição do equipamento 
não superior a 36 meses a contar da data de 
apresentação da proposta; 

 Capacidade mínima de 25 cópias/impressão A4 por 
minuto; 

 Ampliação e redução automática; 
 Permitir copiar e imprimir em formato A4, ofício e 

carta; 
 Ciclo de trabalho mensal mínima de 5.000 (cinco mil) 

páginas A4 mês; 
 Conter 01 (uma) bandeja para mínima de 250 folhas 

A4; 
 Conter 01 (uma) bandeja manual para mínima 50 

folhas A4; 
 Placa de rede ethernet 10/100 interna 
 Tensão de 110, 127 ou bivolt 

 Instalação, configuração e assistência técnica dos 
equipamentos, com manutenção preventiva, corretiva 
e evolutiva, com reposição de peças e material de 
consumo, exceto papel.; 

 Treinamento e suporte aos usuários da solução no 
local da implantação; 

EQUIPAM
ENTOS 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$512,80
41 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 6.153,6
492 

3 PÁGINA MONOCROMÁTICA A4 IMPRESSA 
Quantidade estimada mensal: 25.000 

Impressão
/cópia 

300.00
0 

R$0,0624 R$18720,0
0 

4 PÁGINA COLORIDA A4 IMPRESSA 
Quantidade estimada mensal: 1.400 

Impressão
/cópia 

16.800 
R$0,8633 R$14.503,4

4 
 

5 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
Diante da necessidade da Câmara Municipal de Linhares e na realidade deste Órgão Público, 

conforme o Relatório de Impressão no anexo I, foi definida que a melhor solução para atender essa 

Casa de Leis é a Solução 03, que terá como objeto a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviço de implantação de parque gráfico para a reprodução de processos, 

documentos e impressões, com disponibilização de equipamentos de impressão bem como o 
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fornecimento de suprimentos originais dos equipamentos a serem fornecidos, visando atender a 

demanda dos diversos setores da Câmara Municipal de Linhares. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O serviço a ser especificado é de natureza comum, objetivamente definido neste Estudo 
Técnico Preliminar, em razão das especificações técnicas serem de conhecimento amplo, 
que atendem a métodos e técnicas preestabelecidas, padrões de desempenho, de 
qualidade e especificações usuais de mercado e comumente conhecidas, onde operam 
diversos agentes comerciais hábeis à contratação, conforme definição do artigo 6º da Lei 
14.133/2021 em seu inciso XIII 1º, in verbis: 

-se: 
(...) 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado; 

 

6.2. Sendo assim, para a contratação do referido serviço, em razão de sua natureza comum, a 
modalidade licitatória é a Pregão, conforme descrito no inciso XLI do Art. 6º. 

- pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 

 

6.3. O serviço do presente estudo será requisitado mediante formalização de contrato. 
6.4. A Contratada deverá observar, no que couber, durante a execução contratual, critérios e 

práticas de sustentabilidade, como: - dar preferência a envio de documentos na forma 
digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; - em caso de necessidade de envio de 

como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
 

6.5. DA HABILITAÇÃO: Os documentos relativos à habilitação serão definidos em atenção aos 
art. 62 ao art. 70 da Lei n° 14.133/2021. Dessa forma, os licitantes interessados deverão 
apresentar os seguintes documentos para a habilitação da empresa:  

 
6.5.1. Habilitação Jurídica: 
 

a. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou  
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b. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou  

 
c. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de civis, acompanha-

da dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou  
 
 

d. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamen-
to no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competen-
te, quando a atividade assim o exigir.  

 
e. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 
6.5.2. Qualificação Econômico-Financeira  
 
 

a. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação extrajudicial, ex-
pedida pelo distribuidor da sede da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da data da 
abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.  

 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social 2022, já exigíveis e apresen-

tados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-
tituição por ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encer-
rado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; Estes documentos deve-
rão conter as assinaturas dos sócios, do contador ou técnico responsável com os respectivos 
termos de abertura e encerramento, registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro, 
comprovando a boa situação financeira da empresa, veda a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios.  

 
 

c. Se tratando de MEI - Micro Empreendedor Individual, será indispensável a apresentação do Ba-
lanço patrimonial.  

 
 

d. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) re-
sultantes da aplicação das fórmulas:   
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e. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, conside-
rados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item per-
tinente. 

 
6.5.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista  
 
 

a. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal.  

 
b. Comprovação de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Con-

tribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão 
da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 
2014).  

 
c. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao 

domicílio ou sede do proponente.  
 

d. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, per-
tinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal Su-
perior do Trabalho: www.tst.gov.br <http://www.tst.gov.br> Em atendimento a Lei 12.440/2011 
e a Resolução Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011.  
 
 

6.5.4.  Regularidade Cadastral  
 

 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

 
b. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
 

c. A prova de inscrição de que trata o item anterior poderá ser feita através da apresenta-
ção de Alvará de Localização e Funcionamento ou outro documento equivalente.  
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6.5.5.  Qualificação Técnica  

 
a. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito pú-

blico ou privado apresentados, preferencialmente, em papel timbrado do emitente, con-
tendo o nome da empresa, a identificação dos signatários, endereço completo, telefone, 
e se for o caso, correio eletrônico, para contato, que comprovem aptidão para desem-
penho de atividade pertinente e compatível com o objeto.  
 

 
b. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a vera-

cidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessá-
rio, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo 
com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previs-
tas na legislação. 

 
6.5.6 Declarações 
 

a. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
 

b. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lei trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condu-
ta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habi-
litação definidos no instrumento convocatório; 
 

 
c. Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como 

que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 
 

d. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-
gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 
 

 
e. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

f. No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

 
g. No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 
no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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h. Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal no 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamen-
to de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execu-
ção e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou de-
les dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória; 
 

 
i. Declaração de que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano calendário de re-

alização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do que dis-
põe art. 4º da Lei 14.133/211. 
 

j. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal, com a ressalva para contratação de menor, a 
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 
 

 
k. Declaração de que não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 

l. Declaração de que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 
maneira independente (pelo Licitante / Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro partici-
pante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

 
 

6.6. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO   

 

6.6.1. A contratada deverá atender aos pedidos de manutenção preventiva e corretiva de forma 
ON-SITE (no local), quando solicitado pela Diretoria de Suprimentos da CML, nos locais em que 
os equipamentos estiverem instalados, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas corridos, 
durante todos os dias da semana (segunda a sexta), conforme horário de funcionamento da 
Câmara 7h às 18h. 
 
6.6.2. Disponibilizar atendimento para troca de toner em no máximo 12 horas (durante todos os 
dias da semana (segunda a sexta). 
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6.6.3. Emitir relatórios gerenciais detalhados mensalmente, em formato .xls e pdf, que pos-
sibilitem ao CONTRATANTE a realização de fiscalização e auditorias nas reservas efetuadas 
num determinado período. 

 
6.6.4. A CONTRATADA deverá emitir um Relatório Geral Anual contém o detalhamento com 
todos os dados referentes aos quantitativos.  
 
6.6.5. Indicar o nome de 2 (dois) empregados/representantes da empresa junto a Câmara 
Municipal de Linhares e responsáveis por atender às demandas, objeto do contrato, no pra-
zo de até 2 (dois) dias úteis a contar da assinatura do contrato.  
 
6.6.6. Sempre que solicitado pelo gestor ou fiscal do contrato, a empresa deverá substituir 
o profissional alocado para prestação de atendimento que mantiver atuação ou comporta-
mento julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou 
ao interesse público. 
 
6.6.7. O prazo para o início da execução dos serviços será de no máximo 48 (quarenta e oi-
to) horas, contados do recebimento da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado 
por igual período, desde que sejam apresentados justificativas aceitas pela administração. 
Justificativa: há uma necessidade imediata de formalizar e concluir este contrato, visto que 
desde o dia 9 de dezembro de 2023, estamos incorrendo em custos com a prestação deste 
serviço, sob a forma de indenização. 
 

6.7. DA FUNDAMENTAÇÃO 

6.7.1 O fundamento da contratação é o art. 28, inc. I, c/c art. 17, § 2º, ambos da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 

6.8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.8.1. Quanto ao critério de julgamento, dispõe o art. 6º da Lei n.º 14.133, de 2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
[...] 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
 
XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de me-
lhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou re-
muneração ao vencedor; 
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XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou 
de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer 
o maior lance; 
 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor preço ou o de maior desconto; 
[...](grifamos) 

 
 

6.8.2. Dado que a modalidade será o pregão, resta-nos escolher entre o critério de menor 
preço ou o de maior desconto. De antemão, sabe-se que, para ambos os critérios de 
julgamento, é vedado adotar isoladamente o modo de disputa fechado (art. 56, § 1º, 
da Lei n.º 14.133/21). 

 
ÓRGÃO PÚBLICO PREGÃO 

ELETRÔNICO 
CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

Prefeitura Municipal 

De Aracruz 

MENOR PREÇO ABERTO FECHADO 

Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 

Tecnologia de Brasília 

 IFB 

MENOR PREÇO ABERTO FECHADO 

Prefeitura Municipal 

de Orlândia 

MENOR PREÇO ABERTO FECHADO 

6.8.3. A finalidade da avaliação não consistiu em identificar, em termos quantitativos, os 
parâmetros de julgamento e as modalidades de disputa mais frequentemente empre-
gados. Nossa investigação iniciou-se pela seleção de pregões recentes, os quais apre-
sentassem ampla variedade de informações disponíveis na esfera virtual. 

6.8.4. Do quadro, percebe-se que o critério de julgamento MENOR PREÇO vem sendo utili-
zado por órgãos na esfera pública de contratação. 

6.8.5. Diante do respaldo legal e dos resultados constatados, sugere-se que o critério de 
julgamento seja o MENOR PREÇO. Destaca-se que o critério de julgamento não se con-
funde com a modelagem de pagamento no âmbito do contrato, que será detalhada 
posteriormente 

 
6.9. DO MODO DE DISPUTA 

6.9.1. E, quanto ao modo de disputa, o art. 56 da Lei n° 14.133 de 2021 traz a seguinte in-
formação: 
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Art. 56. O modo de disputa poderá ser isolada ou conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas 
por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até 
a data e hora designadas para sua divulgação. 

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada 
quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de 
maior desconto. 

6.9.2. Passando aos modos de disputa, vejamos o artigo "A fase de lances na Lei nº 
 

modos de disputa tendo em vista a modelagem estabelecida na Instrução Normativa SE-
GES/ME nº 73/2022", de Victor Aguiar Jardim de Amorim (2022): 

Questiona-se, assim, qual a racionalidade de conduta do licitante nas 

a tendência de comportamento nas licitações com lances sequenciais, 
nas quais os licitantes têm conhecimento gradual da valoração atribuí-
da ao objeto do certame? 

(auction theory), constata-se um padrão comportamental: os licitan-
tes desejam ofertar um mínimo valor possível que maximize seu lucro 
a cada rodada! Por tal razão, é de uma inocência elementar esperar 
que o licitante, já na primeira oportunidade, apresente sua melhor 
proposta. 

dor-
ta nas licitações 
vulgação gradual e momentaneamente oportuna de informações acer-
ca da valoração do objeto, não necessariamente a critério do agente 
de contratação, posto que algumas funcionalidades operacionais são 
automatizadas e desenhadas pelo responsável pelo desenvolvimento 
do sistema eletrônico. 

Há um elemento estratégico importante para o desenho do mecanismo 

 

 da NLL), deve ser assegurada a possi-
bilidade de os licitantes observarem os lances uns dos outros, sendo 
que, especificamente nos certames eletrônicos, ter-se-ia apenas o co-

 

3.2. Análise comparativa dos modos de disputa a partir dos pressu-

  

A partir dos constructos alhures desenvolvidos e tendo em vista, com a 
vigência da Lei nº 14.133/2021, a perspectiva de prevalência prática 
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das licitações 
ender uma análise comparativa entre os modos de disputa, valer-nos-
emos da regulamentação promovida pelo Poder Executivo Federal, 
materializada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

6.9.3. Ainda no artigo, o autor arrola as características, vantagens e desvantagens de cada 
modo de disputa, conforme quadro sintético abaixo: 

 
 
MODO DE 
DISPUTA 

CARACTERÍSTICAS VANTAGENS DESVANTAGENS 

MODO 
ABERTO 
(art. 23) 

Licitação do tipo 
 

Jogo de informação 
incompleta  
conhecimento sequencial 
dos preços privados, 
conforme estratégia do 
licitante. 

Esgotamento das estratégias de 
maximização dos lucros baseada na busca da maximização 

sem o 
incentivo decorrente da surpresa 
quanto ao conhecimento das de-
mais ofertas. 
Por se tratar de jogo de informação 
incompleta puro fomenta a figura 

além de aumentar o risco da ocor-
rência de 

 
Potencializa a desigualdade de 
disputa ao permitir estratégia de 
dilação 
forçada do tempo de duração da 
disputa, gerando alijamento, por 
desinteresse, dos licitantes com 
menor poder econômico e estrutu-
ral. Tal 
estratégia de uso abusivo do poder 
econômico pode, ainda, constituir 
mecanismo de afastamento factual 
e abusivo do tratamento privilegia-
do 
conferido às ME´s/EPP´s por força 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
Para licitações com múltiplos 

tência de um 
limite temporal de encerramento 
da disputa, a modelagem poderá 
representar alto custo transacional 
para a Administração. 

MODO 
ABERTO 

E 
FECHADO 
(art. 24) 

Combinação de uma 
etapa do tipo 

 
etapa final de lance 

 
Jogo de informação 
incompleta (etapa aberta) 
agregado com jogo não 
cooperativo (etapa 

 
e fechado após a liberação 
gradual dos preços privados na 

 
incentivo à revelação da 
informação. 

 
fechada aliada à possibilidade de 
uma nova rodada da etapa 

para viabilizar a participação na 
etapa 

ofertas de lances irreais e inconsis-
tentes 
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fechada). fechada resulta em redução do 
 

Viabiliza a composição de preços 
dos licitantes subsequentes mais 
próxima da real valoração 
subjetiva do proponente, posto 
que não influenciado pelo 
conhecimento das demais 
propostas. 

de admitir estratégias de conluio 
para configuração da disputa na 
etapa 
fechada. 

Etapa aberta: liberação 
gradual dos preços 

 
 

faixa de classificação 
para a etapa fechada 
(incentivo para adoção de 
uma estratégia dominante 
correspondente a oferta 
de preços mais próximos 
à valoração real do objeto 
pelo licitante). 
Etapa fechada: por 
envolver um lance final e 
sigiloso, o licitante tende 

 
 
 

o conhecimento prévio da 
estratégia dos demais 
concorrentes. Trata-se, 

 
 

o jogador escolhe suas 
ações independentemente 
das estratégias dos 
demais jogadores. 

MODO 
FECHADO 

E 
ABERTO 
(art. 25) 

Combinação de uma 
etapa inicial de 

 
uma etapa de lances do 

 
Jogo não cooperativo 

 
de proposta) agregado 
com posterior jogo de 
informação incompleta 

 
do tipo aberta), com 
conhecimento sequencial 
dos preços privados, 
conforme estratégia do 
licitante. 

Em comparação com o modo 
 

 
aliar o mecanismo de incentivo 
de esgotamento das estratégias 
de 
maximização dos lucros dos 
licitantes (correspondente a eta-
pa 
aberta de disputa) com a 
otimização da fase de lances 
decorrente da aplicação de uma 

 
restrição de abrangência do 
universo de competidores aptos à 
etapa aberta) e o incentivo ao 
início da etapa aberta com ofer-
tas 
mais próximas dos valores 
subjetivos de cada concorrente, 
tendo em visa que a aplicação da 

 
melhores preços para que o 
licitante não corra o risco de não 
ser classificado para os lances. 

Considerando que a IN nº 73/2022, 
para todos os modos de disputa, 

postas 
cadastradas (como previsto no art. 
28 do Decreto Federal nº 
10.024/2019, 
vislumbra-

disputa 
constitui uma desvantagem em 

observa no pregão 
presencial (Decreto nº 
3.555/2000), em que se viabiliza a 
análise detida pela 
Administração das condições mí-
nimas e da ausência de indícios de 
inexequibilidade da melhor propos-
ta apresentada inicialmente (e que 
servirá 
como parâmetro para a verificação 

Etapa inicial fechada: 
apresentação de propostas 

 
cadastradas no sistema. 
Até então, tem-se um 
jogo não cooperativo 
entre os licitantes, 
porquanto não há 
conhecimento das ofertas 
e estratégica dos demais 
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competidores. Assim, 
 

uma maior aproximação 
entre o preço selado 
inicial e àquele que 
corresponderia à 
avaliação do licitante, o 
caput do art. 25 da IN nº 
73/2022 estabelece uma 

 
etapa aberta de disputa (a 
melhor proposta e 
aquelas até 10% 
superiores). 

nas 
licitações regidas pela IN nº 
73/2022 a possibilidade de o Agen-
te de 
Contratação/Pregoeiro mitigar o 
risco de afetação indevida do uni-
verso de 
competidores apto à passar para a 
etapa aberta de disputa em razão 
de uma 
eventual oferta de menor preço 
irreal (seja por negligência ou 
mesmo de 
forma intencional). Dessa forma, o 

modo 

73/2022 intensifica os riscos de 
conluio, da 

adversa. Em tal ponto, até mesmo 
como 
sugestão, nos parece razoável e 
factível restabelecer um procedi-
mento 
prévio de verificação das propostas 
(especialmente quanto ao preço) 
como, 
até então, era observado no art. 28 
do Decreto Federal nº 10.024/2019 
e no 

 
Quanto às desvantagens do mo-
mento e da dinâmica da etapa de 
lances, vide 
coluna correspondente à análise do 

 

Etapa aberta: etapa 
aberta de disputa de 
lances com a mesma 

 
 

art. 23 da IN nº 73/2022, 
mas restrita aos licitantes 
classificados de acordo 

 

6.9.4. Após a apresentação do quadro, o autor conclui: 

Diante do quadro apresentado  que, de forma alguma, tem a preten-
são de reunir, de forma exaustiva, as vantagens e desvantagens de ca-
da modo de disputa  é possível concluir que, para as licitações do ti-

ao ser abstratamente comparado ao modo 

formações confiáveis por parte dos licitantes, aliada à maximização 
dos interesses da Administração na escolha da proposta mais vanta-
josa e com menores custos de transação possíveis. 

za o incentivo de revelação da melhor valoração subjetiva acerta do 
objeto por parte dos concorrentes e o fato de haver a delimitação má-
xima de tempo de duração da disputa (no máximo, 30 minutos) reduz 
os custos de transação para a Administração. 
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completo das ofertas, pois a disputa só se encerra quando não mais 

so de poder econômico, práticas colusivas materializadas na figura do 

da premência da necessidade administrativa, um alto custo transacio-
nal para a Administração. Em similar intensidade, também de observa 

73/2022. 
Ainda que se diga que a fixação do intervalo mínimo entre os lances de 
que trata o art. 57 da NLL e o §1º do art. 22 da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73/2022 objetiva justamente coibir ou evitar tais desvan-
tagens, o fato é se trata, a bem da verdade, não de instrumento de 
alocação de incentivo para revelação de informação confiável por par-
te do licitante, mas sim de um mecanismo para redução do tempo da 
disputa, apenas isso. O intervalo mínimo tem a equivocada pretensão 
de imiscuir-se na estratégia comportamental dos licitantes, porquanto 
afeta a dinâmica de valoração do objeto. E mais: se utilizado de forma 
temerária, poderá ocasionar o bloqueio da disputa, além de alijar ofer-
tas viáveis ao longo da fase de lances e, assim, ao forçar uma redução 
muitas vezes sem aderência à valoração subjetiva do próprio licitante, 

 
Ademais, há que se reconhecer que a Administração Pública brasileira, 
em todos os níveis federativos, é carente de condições de definir, com 
rigor científico e com lastro em dados empíricos, um adequado interva-
lo entre os lances. Assim, ou se adota uma postura pragmática de 

-se uma diferença mínima de R$ 0,01, por 
exemplo) ou uma postura de estabelecer um intervalo fora da realida-

 

6.9.5. Logo, considerando que não há, no âmbito da Câmara Municipal de Linhares, deter-
minação generalizada quanto ao modo de disputa e/ou estudo acerca do tema, propõe-se 
que o modo adotado para o objeto em tela seja o ABERTO E FECHADO, pelos motivos dou-
trinários explanados acima. 

6.10.  DO RITO PROCEDIMENTAL LICITATÓRIO 

6.10.1.  Acerca do rito do procedimento licitatório, este é delineado pelo art. 17 da Lei n° 
14.133/2021, in verbis: 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em se-
quência: 
I - preparatória; 
II - de divulgação do edital de licitação; 
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
IV - de julgamento; 
V - de habilitação; 
VI - recursal; 
VII - de homologação. 
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§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante 
ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder 
as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação. 

6.10.2. Observa-se que a inversão de fases, na verdade, aumenta os custos transacionais do 
certame, ao impor, dentre outros requisitos, que os documentos de habilitação sejam 
apresentados simultaneamente com a proposta. Além disso, o procedimento de verifi-
cação da habilitação de todos os licitantes é custoso e pode ser moroso, não havendo 
vantagens clarividentes para a adoção de tal procedimento, razão pela qual concluí-
mos pela manutenção do rito ordinário do art. 17 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

6.11. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

6.11.1. Quanto ao regime de execução, entende-se que é o de execução indireta, empreita-
da por preço unitário (art. 6º, inc. XXVIII, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

6.12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.12.1. Sobre a vigência do contrato a ser firmado, por entendermos que o objeto é um ser-
viço continuado, a Lei n.º 14.133, de 2021, dispõe: 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 
5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, ob-
servadas as seguintes diretrizes: 

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá 
atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contra-
tação plurianual; 

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contra-
tação e a vantagem em sua manutenção; 

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, 
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá 
apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocor-
rer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à 
utilização de programas de informática. 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima dece-
nal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
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Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extin-
ção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

6.12.2. No Artigo "Riscos, Controles e Racionalidade na Terceirização", Franklin Brasil 
Santos e Tânia Lopes Pimenta Chioato refletem sobre as possibilidades de vigência na LLCA 
para os serviços continuados (2022, p. 90-92): 

Também se verifica que os contratos de natureza continuada têm a 
tendência de chegar próximo da duração máxima, especialmente 
quando assinados com empresas de médio e grande porte. Isso pode 
ajudar a modelar decisões sobre prazos de vigência, tanto iniciais 
quanto, principalmente, prorrogações, procedimentos que exigem sig-
nificativos esforços administrativos e representam altos custos de tran-
sação na gestão contratual e podem ser mais eficientes se forem ob-
servados controles proporcionais ao risco. 
Concluindo as comparações, ressaltamos que os dados apresentados 
podem contribuir para fundamentar decisões sobre controles em con-
tratos de terceirização. Servem, certamente, para justificar uma refle-
xão sobre os controles e parâmetros que adotamos hoje e a possibili-
dade de aperfeiçoamento. 
[...] 
A depender das características do objeto e da materialidade envolvida 
na contratação, prazos de vigência maiores podem atrair mais concor-
rência, melhores preços, participação de empresas mais bem qualifica-
das para prestar o serviço, geração de estabilidade e economia pela 
amortização de investimentos e curva de aprendizado, incentivando a 
adoção de novos métodos e tecnologias, relacionamento duradouro, 
de parceria e confiança, reduzindo incertezas do fornecedor e dimi-
nuindo custos processuais com renovações. 
Seguindo essa lógica, há jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
permitindo a vigência inicial estendida, com a finalidade de obter pre-
ços e condições mais vantajosas para a Administração, como o Acór-
dão n° 3.320/2013-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carrei-
ro, no qual se estabeleceu a relevância de considerar as circunstâncias 
de forma objetiva, fazendo-se registrar no processo próprio o modo 
como interferem na decisão e quais suas consequências, demonstran-
do o benefício decorrente do prazo estabelecido. A AGU, na Orientação 
Normativa n° 38/2011 também já se posicionou favorável ao prazo su-
perior a 12 meses, de modo excepcional, em função da peculiaridade 
e/ou complexidade do objeto, desde que demonstrado o benefício. Es-
sa prática já é utilizada inclusive em licitações promovidas pelo próprio 
TCU, a exemplo do Pregão Eletrônico n° 64/2015, para contratação de 
limpeza, que estabeleceu 30 meses de vigência inicial. 
A Lei n° 14.133/2021, confirmando essa tendência, previu expressa-
mente, em distintos dispositivos, a vigência inicial superior a 1 ano, 
dando abertura para contratos com prazo de até 5 anos, prorrogáveis 
ate 10 anos. 
[...] 
Se combinarmos os dados das Tabelas 6 e 9, sobre as taxas de rescisão 
mais altas até 12 meses de vigência e longevidade contratual média 
próxima de 40 meses, podemos formular uma alternativa de ação em 
casos que não exijam grandes investimentos iniciais: começar com 12 
meses e prorrogar por 24 ou até mesmo por período maior. Ultrapas-
sado o período mais crítico da vigência inicial, os riscos diminuem, a re-
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lação com o contratado já está mais madura e o controle da prorroga-
ção poderia ser ajustado, reduzindo os custos administrativos, aumen-
tando a segurança para o 
contratado e estimulando a consolidação de uma relação de confiança 
entre as partes. A fundamentação jurídica para prorrogar com prazo 
diferente do original já existe.  

6.12.3. Sendo assim, a fim de testar o formato do objeto e, considerando que o "pe-
ríodo crítico" da contratação ocorre nos primeiros 12 meses do ajuste, propõe-se que a vi-
gência inicial seja de 12 meses. Posteriormente, havendo possibilidade, conveniência e 
oportunidade, é possível renovar a avença por igual período ou diretamente pelo prazo de 
48 meses. Isso é juridicamente válido porque a Lei n.º 14.133 estabelece, em seu art. 107, 
que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessi-
vamente, não havendo qualquer exigência de que as renovações sigam o prazo original da 
vigência. 

6.13. DA GARANTIA 

6.13.1. Sabe-se que a exigência de garantia varia conforme o caso concreto. Além disso, caso 
haja tal exigência, a escolha da modalidade cabe ao contratado. 

6.13.2. Ocorre que o § 3º do art. 96 da Lei n° 14.133/2021 estabelece que, caso se 
opte pelo seguro-garantia, à licitante vencedora será concedido o prazo mínimo de 1 (um) 
mês, contado da homologação do certame e antes da assinatura do contrato. 

6.14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.14.1. Sobre manutenção e assistência técnica, no presente ETP, não serão feitas maiores 
digressões, pois caberá ao Termo de Referência (TR) detalhá-las, se for o caso. 

6.14.2. Para fins de registro, porém, é provável que o TR venha a exigir, a título de 
obrigação contratual: 

I. Prestar atendimento a Câmara Municipal de Linhares em horário comercial, das 
08h ás 18h, resguardadas as situações excepcionais; 

II.Possuir canal de comunicação por meio de mensagens eletrônicas e telefone fixo 
de custo local ou 0800; 

6.14.3. Finalizando o tópico, o quadro seguinte sintetiza as diretrizes da solução esco-
lhida: 

 
RESUMO DAS DIRETRIZES DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

Descrição da 
solução 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, VISANDO ATENDER DEMANDA QUANTO AO FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, QUE COMPÕE O PARQUE GRÁFICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES. 

Critério de 
julgamento 

MENOR PREÇO 

Modo de Dis-
puta 

ABERTO E FECHADO 

Rito do certa- Ordinário - art. 17 da LLCA (julgamento antes da habilitação) 
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me 
Regime de 
execução 

INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

Divulgação 
Do orçamento 

O orçamento NÃO será sigiloso 

Vigência Inicial de 12 meses, com possibilidade de prorrogação por mais 48 meses 
Garantia 

Contratual 
NÃO será exigida 

 
 

7 . ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Tomando como base os preço praticado por esse serviço em meses do ano de 2022 e 
2023;  
 
7.2. Considerando o reajuste anual dos valores, já praticados pela Câmara Municipal de 
Linhares, obtido por meio da Calculadora do Cidadão Correção de Valores do Banco Central 
do Brasil, onde foi utilizado o INPC, no período de março de 2022 a fevereiro de 2023, 
conforme Anexo III - Reajuste do Valor do Contrato - Calculadora do cidadão, deste Estudo: 
 
 

ANÁLISE DE CUSTO DO CONTRATO ATUAL 
Serviço Quantidade Valor Unitário  Valor Total mensal Valor Total Anual 

Equipamento Monocromático 26  R$           162,0000   R$           4.212,0000   R$     50.544,0000  
Equipamento Colorido 1  R$           493,0000   R$               493,0000   R$        5.916,0000  
Impressão Monocromática 75000  R$               0,0600   R$           4.500,0000   R$     54.000,0000  
Impressão Coloroda 8000  R$               0,8300   R$           6.640,0000   R$     79.680,0000  

  Total  R$         15.845,0000   R$   190.140,0000  
Reajuste INPC (IBGE) 4,017060%    
     
     

ANÁLISE DE CUSTO DO CONTRATO ATUAL REAJUSTADO 

  REAJUSTADO 
Serviço Quantidade Valor Unitário   Valor Total mensal Valor Total Anual 

Equipamento Monocromático 26  R$           168,5076   R$           4.381,1986   R$     52.574,3828  
Equipamento Colorido 1  R$           512,8041   R$               512,8041   R$        6.153,6493  
Impressão Monocromática 75000  R$               0,0624   R$           4.680,7677   R$     56.169,2124  
Impressão Colorida 8000  R$               0,8633   R$           6.906,7328   R$     82.880,7934  

  Total  R$         16.481,5032   R$   197.778,0379  
      

ANÁLISE DE CUSTO PARA O PRÓXIMO CONTRATO 

  REAJUSTADO 
Serviço Quantidade Valor Unitário   Valor Total mensal Valor Total Anual 

Equipamento Monocromático 26  R$           168,5076   R$           4.381,1986   R$     52.574,3828  
Equipamento Colorido 1  R$           512,8041   R$               512,8041   R$        6.153,6493  
Impressão Monocromática 25000  R$               0,0624   R$           1.560,2559   R$     18.723,0708  
Impressão Colorida 1400  R$               0,8633   R$           1.208,6782   R$     14.504,1388  
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  Total  R$           7.662,9368   R$     91.955,2417  
 

 7.3 O serviço objeto desse estudo terá um saldo estimado de R$ 91.951,46 (noventa e um 
mil novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e seis centavos). 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

8.1. Não se vislumbra contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Com a presente contratação é esperado manter a continuidade da prestação dos serviços 

corporativos de cópia, digitalização e impressão. 

9.2. Manter ou melhorar a qualidade e disponibilidade da solução de impressão. 

Reduzir os gastos com aquisição e manutenção de impressoras e com a compra de 

suprimentos.  

9.3. Manter parque tecnológico de impressão atualizado de modo a acompanhar as inovações 

tecnológicas e os novos padrões de mercado, assim como promover a melhoria de 

produtividade, qualidade e economicidade, com melhoria dos índices de disponibilidade 

dos equipamentos. 

9.4. Escalabilidade face a possível flutuação da demanda de impressão. 

9.5. Manter ou diminuir o trabalho operacional necessário aos trâmites administrativos e legais 

decorrentes dos processos de contratação e gestão de contratos. 

9.6. Manter ou melhorar o gerenciamento de estoques e remessas de material. 

9.7. Manter ou melhorar a relação com o meio ambiente através da ação de redução da 

quantidade de impressos e descarte adequado de resíduos; 

9.8. Manter ou melhorar o controle e gestão dos documentos impressos e copiados, 

contabilização das impressões realizadas, visando controle e racionalização de custos. 

9.9. Manter ou melhorar a agilidade no atendimento técnico, proporcionando maior nível de 

satisfação interno. 

9.10. Manter ou melhorar a segurança no processo de impressão, proporcionado pela 

solução de administração. 
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9.11. Diminuir o desperdício ocasionado pelos equipamentos que continuam funcionando 

com problemas. 

9.12. Evitar impressões erradas, ocasionadas por envio à impressora errada ou por causa 

de documentos esquecidos nos equipamentos. 

 

10 . PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1. Deve-se providenciar a infraestrutura necessária para viabilizar a instalação dos 
equipamentos no momento da contratação. Isso inclui: 

 
 Prover um local apropriado para a instalação dos equipamentos fornecidos pela contratada; 
 Garantir uma rede elétrica estabilizada; 
 Disponibilizar pontos elétricos e de rede (lógicos) próximos aos equipamentos da contratada; 
 Estabelecer uma infraestrutura de rede adequada; 
 Adquirir papel, dado que tal insumo não está contemplado na contratação; 
 Assegurar a disponibilidade dos servidores para participação no treinamento oferecido pela 

licitante, visando a capacitação para operação das máquinas. 

  

11 . POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1 A atividade de logística reversa do toner deverá ser de responsabilidade da 

Contratada, devendo ela obedecer a todas as normas específicas vigentes para a 

destinação final, inclusive restos de toner, cartuchos e embalagens dos produtos utilizados, 

através do recebimento de relatório junto aos documentos que o fiscal do contrato irá usar 

para a medição e execução financeira, no período de faturamento. 

11.2 Todos os equipamentos fornecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a 

economia de energia elétrica, como, por exemplo, modo de economia de energia. 

11.3 A abertura de chamados técnicos e encaminhamentos de demandas, bem como 

todos os relatórios e artefatos produzidos deverão ser realizados, preferencialmente, sob a 

forma eletrônica, evitando-se a impressão de papel. Além disso, as configurações de 

hardware e software deverão ser realizadas visando alto desempenho com a utilização 

racional de energia, evitando-se a sobrecarga de equipamentos ou dispositivos elétricos. 

11.4 A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR, publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 
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11.5 As interfaces dos aplicativos da solução devem ser, obrigatoriamente, na língua 

portuguesa, assim como o manual de usuário e os demais documentos normativos do 

sistema. 

11.6 Os profissionais em atendimento na CML deverão estar devidamente identificados, 

vestidos de forma adequada ao ambiente de trabalho, evitando-se o vestuário que 

caracterize o comprometimento da boa imagem institucional da CML. 

11.7 Os profissionais também deverão respeitar todos os servidores, funcionários e 

colaboradores, em qualquer posição hierárquica, preservando a comunicação e o 

relacionamento interpessoal construtivo. 

 
 

12 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 Existe contrato vigente para o mesmo objeto: 
(x) Não 
( ) Sim 
 

12.2 Será utilizado o Sistema de Registro de Preços 
(x) Não 
( ) Sim 
 
Se sim, indique em qual(is) hipótese(s) do art. 3º do Decreto nº 7.893/2013 a 
justificativa para essa escolha se enquadra: 
( ) Pelas características do bem, há necessidade de contratações frequentes. 
( ) É conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas. 
( ) É conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
ou a programas de governo 
( ) Pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 
 

12.3 Há Ata de Registro de Preços vigente para o mesmo objeto? 
(x) Não 
( ) Sim. 
 
 

12.4  Trata-se de serviço de execução continuada, com ou sem cessão de mão de obra? 
( ) Não 
(x) Sim 
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12.5 Estabeleceu-se alguma melhoria ou alteração substancial em relação à contratação 
anterior, se houver? 
( ) Não 
(x) Sim 
 
12.6 O prazo de garantia é usual de mercado? 
( x ) Não se aplica 
( ) Não 
( ) Sim 
Justificar a necessidade de garantia diferenciada, a qual demandará a celebração de 
contrato: 
 
 
12.7 Será permitida a subcontratação parcial do objeto? 
( ) Não se aplica 
(x ) Não.  
( ) Sim. Será facultada a subcontratação de parte do objeto pela contratada. 
Descrever a(s) parcela(s) que poderá(ão) ser subcontratada(s) e a justificativa para a 
permissão: 
 
12.8  Há legislação específica aplicável ao objeto? 
( x ) Não 
( ) Sim 
Indicar a legislação: 
 
 
12.9 Será exigida comprovação de habilitação jurídica específica para fornecimento do 
objeto em questão? 
(x) Não 
( ) Sim. Será exigida comprovação de habilitação jurídica. 
Indicar o documento e a legislação que trata da autorização exigida: 
 
12.10 Será exigida comprovação de capacidade técnica específica para fornecimento do 
objeto em questão? 
( ) Não 
(x) Sim. Será exigida comprovação de capacidade técnica. 
 Justificar: Sim, atestado de Capacidade Técnica. 
 
12.11 O objeto a ser contratado levou em consideração algum aspecto sustentável? 
( ) Não foi possível identificar nenhum critério de sustentabilidade a ser aplicado ao objeto 
em questão. 

(x) Há previsão de aplicação de critérios de sustentabilidade. 
 

12.12 Análise da divisibilidade da solução 
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( ) É possível a contratação da solução de forma divisível (em itens), sem que haja prejuízo 
quanto aos aspectos técnicos, econômicos e de competitividade. 
(x) Todos ou alguns itens da solução devem ser agrupados em lotes para fornecimento por 
um único fornecedor. 
 

12.13 Há necessidade de adequação do ambiente da Câmara Municipal para recebimento da 
solução a ser contratada? 
( x ) Não 
( ) Sim 
Listar as providências necessárias: 
 

12.14 Há necessidade de classificá-lo nos termos da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 
( ) Não 
( x ) Sim 
Listar as providências necessárias: 
Registrar essa necessidade no Termo de Referência como uma das obrigações da 
Contratada. 

 

13 CONCLUSÃO 

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar revela a viabilidade da solução de mercado identificada, 

atendendo à demanda da Câmara Municipal de Linhares. Este estudo evidencia que a contratação 

da empresa especializada em serviços de implantação de parque gráfico para reprodução de 

processos, documentos e impressões, juntamente com o fornecimento de equipamentos de 

impressão e suprimentos originais, é tecnicamente viável e necessária. Tal contratação está sujeita á 

aprovação do Diretor Geral e do Diretor de Suprimentos. 

 

O serviço em questão, classificado como comum conforme a legislação em vigor, pode ser licitado 

através da modalidade de Pregão, com julgamento baseado no Menor Preço Global. 
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